Direito do Trabalho 26-10-10
Integração e incorporação têm diferença. Integração é uma situação precaria. Enquanto o trabalhador trabalhar à noite, ele receberá o adicional noturno. Quando deixar de trabalhar, deixará de receber. Não mais fará parte da remuneração. Enquanto existir o fato gerador, haverá integração.
A incorporação torna-se permanente com a habitualidade. Não há mais o fato gerador, mas o direito está lá. A integração é temporária.
O adicional noturno apenas integra. Se o trabalhador deixar de trabalhar à noite, ele deixará de receber seu adicional. se incorporasse, ainda que o trabalhador tivesse mudado para o turno diurno, ele continuaria fazendo jus ao benefício.
Integração está na Súmula 60, I do TST.

Muitos empregados, muito embora sejam regidos pela CLT, alguns trabalhadores têm sua legislação própria. para o trabalhador rural, por exemplo, a hora noturna é diferenciada. Na agricultura é de 21:00 às 5:00, enquanto na pecuária é de 20:00 às 04:00. 
O empregado portuário também tem seu estatuto. Lei 4860/65, § 1º do art. 4º e art. 7º, § 5º.
#################### $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Advogado: empregado de empresa privada ou de empresa pública é celetista. Há algumas disposições: é considerado noturno o trabalho executado das 20:00 às 05:00, com adicional de 25%. Aplicamos o EOAB para o advogado, e, no que for silente o diploma da advocacia, usamos a CLT. art. 20 da Lei 8906.
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 7 redução
Petroquímicos estão disciplinados na Lei 5811/72. A hora noturna é completa, com 60 minutos. Súmula 112 TST: $$$$$$$$$$$$$$$$$, remete ao art. 73 da CLT.

Trabalho a tempo parcial
O contrato de trabalho é diferente, específico; é uma nova possibilidade, modalidade de contratação do empregado. posso contratar o empregado para que trabalhe até 44 horas semanais, ou, alternativamente, em tempo parcial, com 25 horas semanais no máximo. Não poderá fazer horas extras se for o caso, pois alcançaria o número de horas para completar a jornada de trabalho normal. 
Não é jornada, é um tipo de contrato específico.
A jornada de trabalho máxima diária é de 8 horas, salvas as necessidades imperiosas ou excepcionais e os casos do art.. $$$$$$$$$$$$$$$$$.

Repouso do trabalhador
Depois de cumprir a jornada de trabalho, ou, às vezes, mesmo dentro da jornada, o empregado tem seus intervalos. Vamos ver agora os períodos de repouso do trabalhador.
Encontraremos a expressão repousos, período de inatividade, intervalos. O tempo de descanso é para que o empregado... descanse! Sim, física e psiquicamente. Também com fins a se evitar que o empregado adquira uma enfermidade profissional, uma doença ocupacional. Fora a alimentação. Essas são as três finalidades do descanso do empregado.
Modalidades: temos um intervalo intrajornada. Na maioria das vezes a jornada de trabalho não será cumprida ininterruptamente, mas com um intervalo. Assim a jornada de trabalho é dividida em, no mínimo, dois momentos, quando não em vários momentos ou etapas. 
Outra modalidade é o intervalo interjornada, entre dois dias de trabalho.
o intervalo interjornada é popularmente chamado de folga semanal, enquanto o repouso anual são as férias. ####################. 
O empregado não trabalha 30 dias por mês, mas recebe uma remuneração correspondente a 30 dias de trabalho. E conta como tempo de serviço. Portanto, os efeitos únicos dos intervalo é de suspender ou interromper o contrato de trabalho. Se não houver prestação de serviços, e contar tempo, isso é interrupção. Se o tempo de serviço não for computado, significa que há suspensão.

Intervalo intrajornada
Não trabalharemos ininterruptamente. Algumas horas são trabalhadas, em seguida cessa-se a prestação num momento, e, após, retoma-se. 
Um dos intervalos é concedido unicamente em face da duração da jornada. 
Outro intervalo, que é especial, não é dado em razão da duração da jornada. Pouco interessa quantas horas o empregado executará por dia. O intervalo especial é dado em razão da natureza da atividade. É dado não para alimentação e descanso, mas primordialmente para evitar que o empregado adquira uma moléstia profissional.
o legislador só levou em conta, para a disciplina do intervalo intrajornada, é a duração da jornada. Art. 71, § 1º da CLT. o intervalo é obrigatório e o tempo mínimo deverá ser de 15 minutos. É dado com o objetivo de alimentar e descansar. #################### 
a CLT traz uma sequência não cronológica. Se a jornada se limitar a até 4 horas diárias, ele poderá cumpri-la toda ininterruptamente. Mais que 4 horas o empregador deverá conceder um intervalo mínimo de 15 minutos. 
Se a jornada tiver duração maior que 6 horas, o intervalo deverá ser concedido com duração mínima de uma hora.
Todas essas durações já nasceram flexibilizadas. Há possibilidade de redução da mínima e ampliação da máxima. Art. 71, § 3º. Flexibilizar é sempre para pior. É livremente estipulável pelas partes. 
Nem a CCT e o ACT têm poder de reduzir para menos de uma hora. 
Para reduzir o intervalo mínimo, é necessário um ato ministerial, um ato praticado pela DRT, nome encontrado somente na CLT, pois hoje o órgão é a SRT: a Superintendência Regional do Trabalho. Princípio da fusão ou fungibilidade dos recursos.
A SRT faz uma auditoria, uma inspeção naquela empresa, e observará dois requisitos: se a empresa dispõe de um sistema de refeitórios, para que tomem refeição em tempo inferior a uma hora e, ainda assim, descansar a contento. Assim o tempo de intervalo poderá ser reduzido. O segundo requisito é que os empregados não estejam cumprindo nenhuma espécie de jornada prorrogada. 
Nada impede que as partes aumentem o tempo do intervalo intrajornada. OJ 342 da SDI-1.
Pode-se aumentar com a observância de que o acréscimo intrajornada não interfira no intervalo interjornada. Veremos logo mais.
Intervalo intrajornada de 4 horas é comum na área dos rodoviários. 
O tempo não é computado na jornada de trabalho. O contrato fica suspenso naquele momento.
A CLT não fala em qual momento, em qual etapa da jornada deve ser concedido o intervalo. Então temos que interpretar a norma teleologicamente. Se vale para o descanso, então deve ser dado no meio da jornada. Interpretação finalística. 
A cessação da jornada é obrigação do empregador. Isso está dentro do poder-dever de fiscalizar do empregador.
E se o empregador não conceder integralmente, ou não conceder de forma alguma o intervalo? Sujeitará o empregador ao pagamento do tempo remanescente. É a mesma remuneração da hora extra, mas não exatamente. Não se fala em acréscimo de jornada, mas somente em não concessão integral do intervalo. A remuneração adicional hoje tem natureza de salário, e não mais de indenização. OJ 354 da SDI-1 do TST.
E por que essa diferença? Aliás, há diferença? Antes não integrava à remuneração, portanto sobre ela não incidem os direitos trabalhistas ####################.
Cuidado para não confundir a terminologia. A remuneração é a mesma, mas não se tratam de horas extras. O TST tem praticado essa aberractio.

O intervalo corretamente concedido é um direito indisponível. Nada de reduzir o intervalo para consultas médicas.

Intervalo quanto à natureza da atividade
Caput do art. 71: “Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda de 6 (seis) horas, é obrigatória a concessão de um intervalo para repouso ou alimentação, o qual será, no mínimo, de 1 (uma) hora e, salvo acordo escrito ou contrato coletivo em contrário, não poderá exceder de 2 (duas) horas. [...]”
Note que é um intervalo para repouso ou alimentação. 
Art. 72: “Nos serviços permanentes de mecanografia (datilografia, escrituração ou cálculo), a cada período de 90 (noventa) minutos de trabalho consecutivo corresponderá um repouso de 10 (dez) minutos não deduzidos da duração normal de trabalho.”  
Mecanografia é o gênero, e temos várias espécies. O art. 72 traz, ilustrativamente, exemplos de atividades mecanógrafas. Aqui há o uso de esforços repetitivos, cálculos, escrituração, digitação, estenotipia, taquigrafia. Qualquer atividade na qual usa-se ou emprega-se uma repetição de esforços, com a mesma sequência de atos praticados. 
Quem trabalha dessas atividades está sujeito a uma doença do trabalho. LER ou DORT. A repetição de esforços pode lesionar o trabalhador. 
A lesão mais comum, especialmente para quem digita, é a tendinite, a tenoginocite (?), bursite, etc. $$$$$$$$$$$$$$$$$
A CLT prevê que, para cada 90 minutos trabalhados, o trabalhador faz jus a um repouso de 10, e, ao voltar, ele terá 100 minutos de trabalho. 
Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho veio a definir o que é digitação. CBO. Daqui criam-se sindicatos específicos. Alínea d, item 17.6.4, com direito a intervalo de 10 minutos para cada 50 trabalhados. Ao voltar ao trabalho, ele terá uma hora de tempo de serviço.
Na verdade foi um ato de legislação feito pelo Poder Executivo. Criou um direito para quem digita. Houve usurpação de competência e é formalmente inconstitucional. 

Intervalo concedido pelo empregador
Terá status de intervalo especial. é concedido por liberalidade do empregador. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10600. Súmula 118. $$$$$$$$$$$$$$$$$ 

Intervalo interjornada
Entre duas jornadas. O tempo mínimo deverá ser de 11 horas. 
[bookmark: _GoBack]Há regras especiais para jornalistas, ferroviários, operador cinematográfico, cabineiro e operador de telefonia e telegrafia.
